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PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALÉIA/MG
CNPJ:16.971.376/0001-83          Ataléia
PREFEITURA MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCIA
TR

Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Ataléia/MG.

Demandante: Secretaria Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento.
Objeto: Aquisição de lanches em geral, produtos de confeitaria e afins.

Definição do Objeto

Constitui objeto do presente Termo de Referência a futura e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento parcelado de lanches em geral, produtos de confeitaria, salgados, bolos, pães, quitandas, bebidas e itens correlatos, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Ataléia/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

A contratação compreende o fornecimento contínuo e sob demanda, incluindo preparo, acondicionamento, transporte e entrega dos produtos, observadas as normas sanitárias vigentes.

O objeto possui natureza de bem comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, caso haja interesse da Administração e manutenção da vantajosidade.
Fundamentação da contratação

A contratação mostra-se necessária para garantir suporte alimentar adequado durante a realização de reuniões administrativas, eventos institucionais, capacitações, treinamentos, campanhas públicas, ações sociais, conferências, seminários, atividades educacionais, encontros técnicos e demais atividades promovidas pelas Secretarias Municipais.

A Administração Pública necessita assegurar condições adequadas para execução de suas atividades institucionais, especialmente aquelas que demandam permanência prolongada de servidores, colaboradores, autoridades, usuários dos serviços públicos e participantes de ações promovidas pelo Município, contribuindo para maior eficiência administrativa e melhor atendimento ao interesse público.

A contratação também se justifica pela necessidade de manutenção contínua do fornecimento desses produtos, evitando desabastecimento e prejuízos à realização das atividades administrativas e institucionais do Município.

A demanda foi identificada pelas Secretarias Municipais com base no histórico de consumo dos exercícios anteriores, na frequência de eventos realizados e na necessidade permanente de atendimento das ações administrativas e institucionais desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de Ataléia/MG.

Descrição da Necessidade da Contratação

A presente contratação justifica-se pela necessidade de fornecimento contínuo de lanches, salgados, produtos de confeitaria e itens correlatos para atendimento das atividades institucionais, reuniões administrativas, eventos oficiais, treinamentos, campanhas, conferências, seminários, ações sociais, atividades educacionais e demais demandas das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Ataléia/MG.

A contratação visa assegurar condições adequadas de alimentação durante a realização das atividades públicas municipais, contribuindo para o bom funcionamento da Administração Pública e continuidade dos serviços prestados à população.

Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado demonstrou a existência de diversas empresas locais e regionais aptas ao fornecimento do objeto, sendo a ampla competitividade.

Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, bem como preços praticados no mercado regional, verificando-se que a contratação por meio de procedimento licitatório mostra-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública.

Estimativa das Quantidades e valores médios
As quantidades foram estimadas com base no histórico de consumo dos exercícios anteriores, na média de eventos institucionais realizados, nas demandas contínuas das Secretarias Municipais.

As quantidades poderão variar conforme a necessidade administrativa, respeitados os limites legais e contratuais.

Os itens, quantidades e valores médio, serão:
	Item
	Descrição
	Un de medida
	Valor Médio Unitário
	Quant.
	Valor Médio Total

	1
	Biscoito de Goma
	Kg
	14,78
	150
	2.217,00


	2
	Biscoito de Queijo tipo Chipa
	Un
	2,8850


	1200


	3.462,00


	3
	Biscoito de Queijo pequeno – peso mínimo 30 gramas 


	Un
	3,2400


	2200


	7.128,00



	4
	Bolo Comum Redondo – Peso Mínimo 500g – Diversos Sabores
	Un
	13,3900


	600

	8.034,00


	5
	Bolo de Aniversário/Bolo Festa
	Kg
	77,5800


	150

	11.637,00


	6
	Bolo de Fubá – Peso Mínimo 500 gramas
	Un
	17,6000


	360

	6.336,00


	7
	Bolo de Milho Artesanal 
	Kg
	38,2350


	120

	4.588,20


	8
	Bolo Redondo com Cobertura – Sabores Diversos
	Un
	22,4000


	600

	13.440,00


	9
	Caçarola de Leite Ninho
	Un
	25,3300


	50

	1.266,50


	10
	Empada de Frango Pequena – Peso Mínimo 40 gramas
	Un
	5,2150


	1200

	6.258,00


	11
	Esfirra Fechada Pequena – Peso Mínimo 40 gramas
	Un
	5,9800


	1200

	7.176,00


	12
	Fatia de Bolo Caçarola 
	Un
	4,1850


	200


	837,00


	13
	Iogurte 120 gramas – Sabores Variados 
	Un
	9,9850


	720

	7.189,20


	14
	Lanche Natural de Pão de Forma com frango desfiado, alface, tomate, Requeijão Cremoso e Mussarela 
	Un
	13,6700


	1080

	14.763,60


	15
	Mini Pão Francês com Mussarela e Mortadela Defumada
	Un
	12,8300


	1200


	15.396,00



	16
	Mini Salgados Assados Variados – Empadas de Frango, Pastel Assado de Frango, Esfirra Fechada de Carne, Mini Pizza de Frango e Queijo
	CT
	168,7800


	470

	79.390,00


	17
	Mini Salgados Fritos Variados – Coxinha de Frango, Pastel Frito, Croquete, Kibe, Enroladinho de Queijo e Presunto 
	CT
	173,5800


	460
	79.326,60


	18
	Pão de Cebola 
	PC
	7,7300


	100
	773,00


	19
	Pão de Doce 
	Kg
	19,3500


	500
	9.675,00


	20
	Pão de Doce para Cachorro Quente
	Un
	1,2150


	5000
	6.075,00


	21
	Pão de Queijo com Goiabada
	Un
	2,8500


	20000
	5.700,00


	22
	Pão de Queijo – Receita Tradicional – Peso Mínimo 30g
	Un
	3,3650


	3600
	12.114,00


	23
	Pão Francês com Mussarela e Mortadela Defumada
	Un
	4,0000


	1200
	4.800,00


	24
	Pão Francês com Mussarela e Presunto 
	Un
	6,0600


	300
	1.818,00

	25
	Pão Francês 
	Kg
	21,5300


	1500
	32.295,00


	26
	Pão Integral Fatiado – Embalagem com Peso Mínimo de 400 gramas
	Un
	16,3500


	100
	1.635,00


	27
	Pão Mineiro com Queijo e Goiabada
	Kg
	28,9400


	1000
	28.940,00


	28
	Pão Mineiro Comum
	Kg
	32,2900


	1000
	32.290,00


	29
	Pastel Assado de Frango Pequeno – Peso Mínimo 40 gramas
	Un
	8,7100


	1000
	8.710,00


	30
	Pastel Frito Diversos Sabores (Frango, Carne, Queijo) – Peso Mínimo 40 gramas 
	Un
	6,6950


	1000
	6.695,00


	31
	Sonho Frito – Peso Mínimo de 40 gramas
	Un
	2,6500


	2000
	5.300,00



	32
	Suco Pronto 1L – Sabores Diversos – Suco industrializado, apresentação pronta para beber, à base de leite de soja e néctar de fruta, composto de suco e polpa de fruta concentrados, embalagem 1L contendo prazo de validade, lote e fabricação
	Un
	12,7900


	1500
	19.185,00


	33
	Água Mineral sem Gás – 1 litro 
	Un
	3,9800
	600
	2.388,00


Justificativa do Parcelamento

A contratação será realizada por itens, visando ampliar a competitividade, possibilitar maior participação de fornecedores e garantir economicidade à Administração Pública, nos termos do art. 40, inciso V, da Lei nº 14.133/2021.

Resultados Pretendidos

Com a contratação pretende-se:

· garantir fornecimento contínuo e adequado de alimentação;

· assegurar qualidade e padronização dos produtos fornecidos;

· proporcionar eficiência administrativa nos eventos institucionais;

· evitar desabastecimento;

· promover economicidade e melhor gestão dos recursos públicos;

· assegurar atendimento eficiente às demandas das Secretarias Municipais.

Posicionamento Conclusivo

Após análise técnica e administrativa, conclui-se pela viabilidade e necessidade da contratação, considerando o interesse público envolvido, a continuidade dos serviços administrativos e a adequação da solução proposta às necessidades da Administração Municipal.

Fundamentação Jurídica

A contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, nos princípios constitucionais da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público e demais normas aplicáveis às contratações públicas.

Descrição da solução como um todo
A solução consiste no fornecimento parcelado de lanches em geral, salgados, doces, bolos, pães, quitandas, bebidas e produtos correlatos, mediante solicitações das Secretarias Municipais, conforme demanda administrativa.

A contratada será responsável pelo preparo, acondicionamento, transporte e entrega dos produtos em perfeitas condições de consumo, observando normas sanitárias e padrões de qualidade exigidos pela Administração.

Requisitos da contratação
A contratada deverá: 
· estar em dias com regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira;

· atender às normas sanitárias vigentes;

· garantir qualidade, higiene e conservação dos alimentos;

· utilizar embalagens adequadas;

· realizar entregas nos locais indicados pela Administração;

· substituir imediatamente produtos impróprios para consumo;

· cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de fornecimento.

Os produtos fornecidos deverão possuir:

· boa qualidade;

· fabricação recente;

· adequado acondicionamento;

· validade compatível com o consumo;

· observância às normas da Vigilância Sanitária.

A empresa contratada deverá assegurar que todos os produtos fornecidos atendam aos padrões de qualidade, segurança alimentar e às normas sanitárias vigentes, especialmente aquelas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, pelo Ministério da Saúde e pelos órgãos de vigilância sanitária competentes.

Requisitos de Qualidade

Os produtos (lanches e demais) deverão ser produzidos com matérias-primas de primeira qualidade, próprias para consumo humano, observando as Boas Práticas de Fabricação (BPF).

Os produtos deverão apresentar características sensoriais adequadas, tais como sabor, aroma, textura, coloração e aparência compatíveis com sua natureza, estando livres de impurezas, odores estranhos, fermentação inadequada, mofo, deterioração, insetos, corpos estranhos ou qualquer outro fator que comprometa sua qualidade.

Os alimentos deverão ser preparados em estabelecimento regular perante os órgãos competentes e em conformidade com a legislação sanitária vigente.

Requisitos de Higiene

A fabricação, manipulação, armazenamento, transporte e distribuição dos alimentos deverão observar rigorosamente as normas de higiene e segurança alimentar.

Os manipuladores de alimentos deverão utilizar uniformes limpos, equipamentos de proteção individual, toucas, aventais e demais itens exigidos pela legislação sanitária.

Os ambientes, equipamentos, utensílios e veículos utilizados deverão permanecer higienizados e em perfeitas condições de conservação.

A Administração poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos que comprovem a regularidade sanitária da empresa e realizar diligências para verificar as condições de produção.

Acondicionamento

Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens novas, íntegras, limpas, apropriadas ao tipo de alimento e que garantam sua proteção durante o armazenamento e transporte.

As embalagens deverão preservar as características físicas, químicas e microbiológicas dos alimentos, evitando contaminações ou danos.

3.3. Quando exigido pela legislação, as embalagens deverão conter identificação do produto, data de fabricação, prazo de validade, lote, ingredientes e demais informações obrigatórias.

3.4. Os produtos destinados ao consumo individual deverão ser entregues devidamente embalados de forma higiênica e segura.

Transporte

O transporte dos produtos deverá ocorrer em veículos limpos, conservados e adequados ao transporte de alimentos.

Os alimentos perecíveis deverão ser transportados em condições que assegurem a manutenção da temperatura adequada, conforme sua natureza, preservando sua qualidade até a entrega.

A contratada será responsável por todas as despesas relacionadas ao transporte, carga, descarga e entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração.

Os produtos deverão ser entregues nos horários estabelecidos pela Contratante, evitando atrasos que comprometam a realização de eventos, reuniões, capacitações, campanhas e demais atividades institucionais.

Validade

Todos os produtos deverão possuir prazo de validade compatível com sua natureza e adequado ao consumo.

Produtos industrializados deverão ser entregues com, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade original ainda vigente, salvo quando a natureza do produto justificar prazo diverso e houver aceitação expressa da Administração.

Produtos preparados sob encomenda deverão ser produzidos preferencialmente no mesmo dia da entrega, garantindo frescor e qualidade.

Não serão aceitos produtos vencidos, deteriorados, adulterados ou com prazo de validade insuficiente para consumo.

Substituição dos Produtos

A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ou em prazo inferior quando a urgência da demanda assim exigir, qualquer produto que:

I – esteja em desacordo com as especificações do Termo de Referência;

II – apresente defeitos, deterioração ou alterações em suas características;

III – esteja com prazo de validade inadequado;

IV – tenha sido entregue em quantidade inferior à solicitada;

V – apresente embalagem violada ou danificada;

VI – seja recusado pela fiscalização em razão de não atender aos padrões de qualidade exigidos.

A substituição não eximirá a contratada das penalidades cabíveis, caso fique caracterizado descumprimento contratual.

Fiscalização da Qualidade

A Administração, por intermédio do fiscal do contrato, poderá rejeitar total ou parcialmente qualquer produto que não atenda às especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

O recebimento dos produtos não exclui a responsabilidade da contratada quanto à qualidade, segurança alimentar, durabilidade e adequação dos itens fornecidos.

A contratada responderá por todos os danos decorrentes do fornecimento de produtos impróprios para consumo, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

Os requisitos estabelecidos neste instrumento têm por finalidade assegurar o fornecimento de alimentos seguros, de elevada qualidade e em conformidade com a legislação sanitária e com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança e da seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo o adequado atendimento das necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura de Ataléia/MG.

Documentos a serem exigidos para habilitação

· Contrato social e última alteração se houver;

· cartão de CNPJ;

· certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

· prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;

· prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

· prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

· prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT;

· Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Modelo de execução do objeto
O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme necessidade das Secretarias Municipais, mediante emissão de Ordem de Fornecimento (NAF).

Prazo de Entrega

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Ordem de Fornecimento.

Local de Entrega

As entregas ocorrerão nos locais indicados pelas Secretarias Municipais dentro do território do Município de Ataléia/MG.

Rotina de Execução

A contratada deverá:

· receber as solicitações da Administração;

· preparar os produtos conforme especificações;

· acondicionar adequadamente os alimentos;

· transportar em condições sanitárias adequadas;

· realizar entrega nos horários estabelecidos.

Modelo de gestão do contrato
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Fiscalização Técnica, será verificada:

· qualidade dos produtos;

· pontualidade das entregas;

· conformidade com as especificações;

· condições sanitárias dos alimentos.

Fiscalização Administrativa, será acompanhada:

· manutenção das condições de habilitação;

· regularidade fiscal e trabalhista;

· cumprimento das obrigações contratuais.

Sanções Administrativas

O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade

Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

As infrações administrativas acima descritas sujeitam o Contratado às seguintes sanções:

Advertência, quando houver inexecução parcial do contrato, salvo se for cabível penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, salvo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, se estas justificarem penalidade mais severa (art. 156, §5º, da Lei);

Multa:

Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução parcial do objeto.

Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto.

A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

Todas as sanções podem ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021):

· a natureza e a gravidade da infração cometida;

· as peculiaridades do caso concreto;

· as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

· os danos que dela provierem para o Contratante;

· a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

Critérios de medição e pagamento
O pagamento será realizado após:

· entrega dos produtos;

· conferência quantitativa e qualitativa;

· emissão de nota fiscal;

· atesto do fiscal do contrato.

O prazo de pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após atestado pelo fiscal.

Formas e critérios de seleção do fornecedor
A seleção ocorrerá mediante licitação, preferencialmente na modalidade Pregão, na forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento de menor preço por item.

Poderão participar empresas legalmente constituídas que atendam às exigências do edital.

Será assegurado tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
Sistema Registro de Preços

A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP, para a contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento dos produtos, mostra-se a solução mais adequada, eficiente e vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão de a demanda possuir natureza contínua, variável e imprevisível, não sendo possível definir, com precisão, os quantitativos que serão efetivamente consumidos durante toda a vigência da contratação. As necessidades decorrem da realização de reuniões institucionais, capacitações, treinamentos, eventos oficiais, campanhas públicas, ações sociais, atividades educacionais, conferências, recepção de autoridades e demais ações promovidas pelas diversas Secretarias Municipais.

A contratação por meio do SRP possibilita que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação de estoques desnecessários, reduzindo perdas por vencimento ou deterioração de produtos perecíveis e promovendo maior racionalização dos recursos públicos.

Além disso, o Sistema de Registro de Preços proporciona maior flexibilidade na gestão das demandas administrativas, permitindo que cada Secretaria solicite os produtos conforme sua necessidade, sem a obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados, preservando o equilíbrio entre o planejamento e a execução orçamentária.

Sob o aspecto da economicidade, o SRP contribui para a obtenção de preços mais vantajosos, em razão da concentração da demanda em um único procedimento licitatório, ampliando a competitividade entre os fornecedores e reduzindo custos administrativos decorrentes da realização de diversas licitações para o mesmo objeto.

A adoção desse sistema também favorece a eficiência administrativa, reduzindo o tempo destinado aos procedimentos de contratação, permitindo maior agilidade no atendimento das demandas das Secretarias Municipais e garantindo a continuidade dos serviços públicos.

Ressalta-se que o registro de preços não obriga a Administração à contratação dos quantitativos registrados, constituindo mera expectativa de fornecimento ao fornecedor registrado, sendo as aquisições realizadas exclusivamente conforme a necessidade, disponibilidade orçamentária e conveniência da Administração Pública.

Dessa forma, considerando a natureza do objeto, a imprevisibilidade da demanda, a necessidade de fornecimento contínuo e parcelado, a busca pela proposta mais vantajosa e a observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, competitividade e interesse público, conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços é plenamente justificada e representa a alternativa mais adequada para atender às necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura de Ataléia/MG, em conformidade com as disposições Legislativa vigente. 
Estimativa do valor da contratação
O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços realizada conforme art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando:

· painel de preços públicos;

· contratações similares;

· pesquisa direta com fornecedores;

· atas de registro de preços;

· bancos oficiais de preços.

Fontes para obtenção de preços
As pesquisas de preços foram realizadas no Banco de Preços, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, consultas a fornecedores do ramo.
Análise crítica dos preços coletados
Serão desconsiderados preços os inexequíveis, excessivamente elevados e inconsistentes.

Adequação orçamentária
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias Municipais, previstas no orçamento vigente.

	EXERCÍCIO
	FICHA
	DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
	NOMENCLATURA

	2026
	39
	04.122.2001.4001
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Manutenção do Gabinete e Secretaria
Material de Consumo Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	42
	04.122.2001.4001
3.3.90.39.00
1.500.000.0000
	Manutenção do Gabinete e Secretaria Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	47
	04.122.2001.4021
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Manutenção do Conselho Tutelar
Material de Consumo
Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	50
	04.122.2001.4021
3.3.90.39.00
1.500.000.0000
	Manutenção do Conselho Tutelar Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	55
	06.181.2002.4005
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Convênio c/ Polícia Militar e Florestal
Material de Consumo Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	57
	06.181.2002.4005
3.3.90.39.00
1.500.000.0000
	Convênio c/ Polícia Militar e Florestal Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	58
	06.182.2002.4006
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Convênio com Polícia Civil
Material de Consumo Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	60
	06.182.2002.4006
3.3.90.39.00
1.500.000.0000
	Convênio com Polícia Civil
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica
Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	73
	04.121.2002.4012
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Atividades da Seção de Contabilidade
Material de Consumo Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	76
	04.121.2002.4012
3.3.90.39.00
1.500.000.0000
	Atividades da Seção de Contabilidade Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	080
	04.122.2002.4013

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Ativid. Licitação, Compras e Patrimônio

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	112
	08.122.2002.4019
3.3.90.30.00
1.500.000.0000
	Manutenção da Secretaria de Ação Social
Material de Consumo Recursos Não Vinculados a Impostos

	2026
	134
	08.122.2002.4096

3.3.90.30.00 

1.500.000.0000
	GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	148
	08.122.2006.4033

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Índice Gestão Descentralizada – IGDBF

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	165
	08.244.2008.4085

3.3.90.30.00
 1.500.000.0000
	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	174
	08.244.2008.4099

3.3.90.30.00 
1.706.000.0000

1.710.000.0000
	EMEND. PARLAM. PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Material de Consumo

Transferência Especial da União 

Transferência Especial dos Estados

	2026
	183
	08.244.2009.4097

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	PROT. SOCIAL ESPEC. MEDIA ALTA COMPLEXID

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	195
	08.243.2006.4094

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	MANUTENÇÃO DA GUARDA MIRIM

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	202
	10.122.2002.4035

3.3.90.30.00
 1.500.000.0000
	Manut. Ativid. da Secretaria de Saúde

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	226
	10.301.2010.4039

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	238
	10.302.0210.2012

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Contrato Rateio CISNORJE

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	246
	10.302.0210.4095

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	MANUTENÇÃO DA MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	262
	10.304.2013.4046

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Ações Básicas da Vigilância Sanitária

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	276
	12.122.2002.4048

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Manutenção da Secretaria de Educação

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	290
	12.361.2015.4051

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Manutenção do Ensino Fundamental

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	327
	04.122.2002.4062

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	Manutenção da Secretaria Infra-Estrutura

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	362
	26.782.2025.4068

3.3.90.30.00
 1.500.000.0000
	MANUTENÇÃO DO DEPART. DE TRANSPORTES

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	369
	20.122.2030.4071

3.3.90.30.00 1.500.000.0000
	Manut da Secret Agricultura e Desenvolv.

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	396
	13.392.2020.4060

3.3.90.30.00 

1.500.000.0000
	Manut. do Departamento de Cultura

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	416
	23.695.2034.4088

3.3.90.30.00 
1.500.000.0000
	MANUT. DEPARTAMENTO DE TURISMO

Material de Consumo

Recursos não vinculados de Impostos

	2026
	426
	27.813.2021.4061

3.1.90.04.00 
1.500.000.0000
	MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER

Contratação por Tempo Determinado

Recursos não vinculados de Impostos


Critérios de Sustentabilidade
A contratação observará os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos nos arts. 11, IV, 20 e 25 da Lei nº 14.133/2021.

Serão priorizados:

· embalagens recicláveis;

· redução de desperdícios;

· observância às normas sanitárias e ambientais;

· incentivo à participação de micro e pequenas empresas.

Obrigações da contratada
São obrigações da contratada:

· fornecer os produtos objeto da contratação em conformidade com as especificações, quantidades, prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital e proposta apresentada;

· realizar o fornecimento dos lanches, salgados, doces, bolos, produtos de confeitaria, bebidas e demais itens correlatos em perfeitas condições de consumo, observando rigorosamente as normas sanitárias, de higiene e segurança alimentar vigentes;

· responsabilizar-se pelo preparo, acondicionamento, transporte e entrega dos produtos, garantindo sua integridade, qualidade, conservação e adequada apresentação até o recebimento definitivo pela Administração;

· efetuar as entregas nos locais, datas e horários indicados pelas Secretarias Municipais, conforme Ordem de Fornecimento emitida pela Administração;

· substituir imediatamente, às suas expensas, os produtos que apresentarem defeitos, má qualidade, deterioração, vencimento, inadequação ao consumo ou divergência em relação às especificações exigidas;

· manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

· responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução do contrato;

· cumprir as normas de vigilância sanitária, segurança alimentar, higiene, transporte e manipulação de alimentos aplicáveis ao objeto contratado;

· disponibilizar pessoal suficiente e devidamente capacitado para execução do objeto, assumindo integral responsabilidade pelos atos praticados por seus empregados, prepostos ou colaboradores;

· comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o fornecimento dos produtos ou o cumprimento das obrigações contratuais;

· não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia autorização formal da Administração;

· reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções;

· responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução contratual;

· manter sigilo sobre informações e documentos eventualmente disponibilizados pela Administração em razão da execução do contrato;

· atender prontamente às solicitações da fiscalização contratual e prestar todos os esclarecimentos necessários;

· emitir as respectivas notas fiscais/faturas de acordo com os produtos efetivamente fornecidos;

· observar os princípios de sustentabilidade ambiental, evitando desperdícios, utilizando embalagens adequadas e adotando práticas compatíveis com a legislação ambiental vigente;

· responsabilizar-se pela qualidade, procedência e validade dos gêneros alimentícios fornecidos, garantindo produtos frescos e apropriados ao consumo;

· aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· cumprir integralmente todas as cláusulas contratuais e disposições legais aplicáveis à contratação pública.

Obrigações da contratante
São obrigações da contratante:

· emitir ordens de fornecimento;

· fiscalizar a execução contratual;

· efetuar os pagamentos devidos;

· comunicar irregularidades à contratada;

· disponibilizar informações necessárias à execução do objeto.

Participação de consórcio 
No presente caso, não será admitida a participação de empresas em consórcio, tendo em vista que os itens do objeto se trata de fornecimento parcelado de bens comuns, de baixa complexidade e dividido por itens e ainda a vedação mostra-se plenamente justificada pelos seguintes fundamentos:

I – O objeto caracteriza-se como fornecimento de bens comuns, cujas especificações são usuais no mercado e podem ser atendidas por empresas do ramo alimentício sem a necessidade de associação entre pessoas jurídicas.

II – Trata-se de contratação de baixa complexidade técnica e operacional, não envolvendo atividades que demandem elevada especialização, grande capacidade econômico-financeira ou conjugação de tecnologias distintas que justifiquem a formação de consórcio.

III – O fornecimento será realizado de forma parcelada e por itens, permitindo ampla participação de fornecedores, inclusive microempresas, empresas de pequeno porte aptas ao atendimento do objeto, o que amplia a competitividade do certame.

IV – A admissão de consórcios, neste caso, não proporcionaria ganhos de eficiência ou ampliação da competitividade, podendo, ao contrário, aumentar a complexidade da gestão contratual, da fiscalização, da responsabilização das contratadas e da execução do contrato.

V – A divisão do objeto em itens possibilita que diferentes fornecedores disputem cada grupo de produtos, assegurando ampla concorrência e seleção da proposta mais vantajosa, sem necessidade de formação de consórcio.

VI – A vedação não restringe indevidamente a competitividade, uma vez que existe número suficiente de empresas aptas a fornecer os produtos licitados, circunstância que favorece a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da isonomia, competitividade, eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

Dessa forma, conclui-se que a participação de empresas em consórcio não se revela necessária nem vantajosa para a execução do objeto, razão pela qual sua vedação encontra-se devidamente motivada, preservando a ampla competitividade do certame e garantindo maior eficiência na gestão e fiscalização contratual.

Ataléia/MG 26 de maio de 2026.
MOABE FELIX BOTELHO

Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

